[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 126 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que vem tramitando na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n° 20/2007, de autoria do Deputado Fernando Chucre, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos e sobre a regularização fundiária sustentável de áreas urbanas, visando atualizar uma condição estabelecida em legislação datada de 1979;

Considerando tratar de excelente oportunidade para regrar o uso do solo urbano, que nestas três décadas evoluiu consideravelmente, deixando para trás uma legislação antiga ainda em vigor (Lei n° 6766/1979), que orienta as legislações municipais, inclusive o novo Plano Diretor deste município, no seu Capítulo VII, onde, por conta própria, prevê loteamentos em condomínio, e que especifica apenas dois tipos de parcelamento: o desmembramento e o loteamento;

Considerando que, com o projeto, novas modalidades poderão ser inseridas na lei, como o loteamento fechado, no qual o condomínio dos proprietários de lotes recebe autorização para controlar o acesso e gerenciar o sistema de segurança. Atualmente esta modalidade é respaldada apenas por um decreto-lei e legislações municipais (como no nosso caso), sendo necessária sua consolidação para proporcionar maior segurança jurídica, pessoal e patrimonial aos condôminos;

Considerando que a Comissão Especial encarregada de dar parecer sobre a matéria, que tem como relator o Deputado Renato Amary, deverá lidar com esse e outros desafios. Um deles será atualizar a legislação relativa ao licenciamento ambiental dos novos empreendimentos urbanos;

Considerando que algumas posturas ainda se regem por procedimentos de preservação do meio ambiente adequados ao meio rural. É o caso da determinação de que exista uma grande distância entre novas construções e os leitos dos rios nas áreas rurais, o que não se justifica no meio urbano. Entretanto, como tal dispositivo ainda vigora, acaba inviabilizando alguns empreendimentos nas cidades;

Considerando que, outra providência, é modernizar o procedimento previsto para a rescisão contratual por inadimplência de obrigações, tanto por parte dos loteadores como dos compradores dos lotes. A lei em vigor já prevê o princípio do equilíbrio, de modo que, no caso de inadimplemento, uma das partes não se locupleta da outra; 

Considerando que o conteúdo do projeto espelha o resultado de intenso trabalho de reflexão e negociação técnica e política, tendo em vista a concepção de uma nova Lei do Parcelamento do Solo Urbano, em substituição à Lei n° 6766/1979. Um trabalho fruto da participação de outros deputados e de representantes de setores interessados no assunto, ou seja, inúmeras reuniões ao longo de cinco anos, com a participação de autoridades públicas, empresários, membros de movimentos populares, do Ministério Público e dos principais órgãos federais que atuam na questão (Ministério das Cidades, do Meio Ambiente e da Justiça);

Considerando que a lei atual, além de se apresentar defasada no que toca à Constituição Federal, ao Estatuto da Cidade e ao Código de Defesa do Consumidor, conflita em certos dispositivos com a legislação ambiental e é omissa quanto a aspectos relevantes como a regularização fundiária e os condomínios urbanísticos; 

Considerando que as regras reguladoras do parcelamento do solo e a regularização fundiária constituem instrumentos essenciais para assegurar a expansão e a ocupação das áreas urbanas de forma correta do ponto de vista urbanístico, ambienta e social. O fato das normas gerais da União sobre o tema estarem defasadas tem contribuído para agravar os casos de ocupações irregulares e os complexos problemas daí decorrentes, que não devem ser perpetuados;

Considerando que o referido projeto, onde bem se define as responsabilidades do poder público, do empreendedor e dos proprietários, pode ser aperfeiçoado a ponto de ficar ainda melhor. Faz-se necessário introduzir regras objetivas e claras sobre o que pode ou não pode ser deduzido, do adquirente, para efeito de devolução de parcelas pagas. Deve-se garantir que o empreendedor seja ressarcido pelos custos e despesas irrecuperáveis, os quais também precisam ser devidamente comprovados; levar em conta o prazo em que o lote ficou de posse do comprador; e estipular uma regra para a indenização das benfeitorias que edificar;

Considerando que outro cuidado a ser tomado é definir que o empreendedor responde pela infra-estrutura interna básica, enquanto a administração pública ou seus concessionários se responsabilizam pelas obras de infra-estrutura até a porta de entrada. As obras de infra-estrutura complementares devem ser da responsabilidade do administrador público e de seus concessionários, caso a lei municipal não exija que o empreendedor deva executá-la;

Considerando, enfim, que, se por um lado ainda existem divergências a serem equacionadas em relação a alguns pontos da proposta, por outro, é consenso que o País precisa de um novo marco legal para regular os inúmeros aspectos associados aos temas parcelamento do solo e regularização fundiária em áreas urbanas. E o Poder Legislativo tem o dever de oferecer uma ferramenta adequada, cujo conteúdo, amplo e consistente, seja capaz de disciplinar eficazmente os inúmeros aspectos associados ao tema. 

SOLICITO a Mesa, após ouvir o douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da Câmara Federal, Exm°. Sr. Arlindo Chinaglia, assim como, à Comissão especial, às Comissões Permanentes e aos Líderes de Partido na respectiva Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços junto aos seus pares, no sentido de estimular a participação no processo de aperfeiçoamento, assim como na posterior agilização dos trâmites respectivos, do Projeto de Lei n° 20/2007 que, ao visar a atualização de uma condição estabelecida em legislação datada de 1979, dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos e sobre a regularização fundiária sustentável de áreas urbanas. 

Solicito, ainda, o envio de cópia desta Moção para o autor do Projeto de Lei n° 20/2007, Deputado Fernando Chucre, e, também, via e-mail, às demais Câmaras Municipais assim cadastradas na Secretaria desta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de agosto de 2007.

Fábio Campanelli

 VEREADOR – PFL
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